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RESUMO 

Esta pesquisa teve como objetivo descrever e analisar o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) no contexto dos anos iniciais do Ensino Fundamental em Ribeirão Preto, 
no Estado de São Paulo e identificar qual é a percepção do especialista acerca desse 
atendimento. Fundamenta-se teoricamente, em estudos sobre a Educação Inclusiva no Brasil e 
sobre o AEE, bem como nos documentos oficiais que regem a Educação Inclusiva no Brasil e 
no referido município. Sob uma abordagem qualitativa, de cunho interpretativista, o presente 
estudo foi empreendido em duas etapas: pesquisa documental, a partir da análise do Plano 
Municipal de Educação de Ribeirão Preto (PME-RP); e pesquisa de campo, que compreendeu 
a aplicação de questionário aberto, junto a quatro professores especialistas, atuantes em salas 
de recursos multifuncionais (SRM). Em relação à análise documental, a pesquisa revelou a 
ausência de um documento próprio na esfera municipal que normatize o AEE e que o 
documento analisado, o PME-RP, retrata poucos elementos sobre a estruturação e 
organização desse serviço. A pesquisa de campo demonstrou que os professores especialistas 
apresentam uma visão positiva sobre os serviços desenvolvidos no AEE em relação ao 
público alvo atendido e aos recursos pedagógicos, porém há carência de recursos humanos de 
apoio multiprofissional. A formação docente está de acordo com os pressupostos legais e há 
um compromisso do corpo docente e da comunidade escolar na dinâmica da Educação 
Especial, além de esforços por parte do poder público municipal. Conclui-se que o 
funcionamento e a estrutura do AEE oferecida pelo município superam em qualidade e 
eficiência orientações apontadas no PME-RP. 

Palavras-chave: Educação Inclusiva. Educação Especial. Atendimento Educacional 
Especializado. 



ABSTRACT 

This research aims to describe and to analyze the Special Education Services offered in the 
early years of elementary school in Ribeirão Preto – a city in São Paulo state – and identify 
how special education teachers perceive such service.  
It is based theoretically in studies on Inclusive Education in Brazil, Special Education 
Services, Brazilian educational documents concerning to Inclusive Education in Brazil and 
Ribeirão Preto. This study was carried on under a qualitative interpretive approach and was 
undertaken in two stages: documentary analysis, focusing on Ribeirão Preto’s Education 
Plan; and field research, which included the application of an open ended questionnaire to 4 
special education teachers who work in cross-functional resource rooms. As regards the 
documentary analysis, it was developed the main theme Organization and Special Education 
at Ribeirão Preto’s Educational Plan.  From the analysis of the responses received to the 
questionnaire it was developed the main theme “The Special Education Services in the view 
of the special education teachers”. The findings of this research point that in Special 
Education Services is efficient in Ribeirão Preto with respect to the target group and learning 
resources, but there is a lack a supporting cross-functional team. Teacher training mets the 
legal requirements and there is a commitment of the teaching staff and the school community 
in the dynamics of Special Education, in addition to efforts by the municipal government. The 
operation and structure of the Special Education Services offered in Ribeirão Preto city go 
further the official documents guidelines, in quality and efficiency.  

Keywords: Inclusive Education. Special Needs Education. Special Education Services. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Educação Inclusiva constitui atualmente, um tema recorrente nos contextos político-

educacionais brasileiros, dos quais emergem diversos e contínuos desafios e modos de 

repensar a escola e planejá-la para que se torne, efetivamente, aberta às diferenças.  

Da busca por práticas educacionais que atendam às premissas de uma escola inclusiva, 

subjazem questões de diferentes áreas, tais como, a necessidade de um maior número de 

pesquisas e estudos especializados sobre o tema inclusão e seus desdobramentos; a 

necessidade de conscientização sobre o trabalho colaborativo de todos os indivíduos 

envolvidos no processo de educação, como forma de transformação das relações, 

metodologias e estratégias na composição de um projeto político pedagógico que abarque as 

interfaces da Educação Inclusiva. 

A escolha do tema deste estudo originou-se das reflexões da pesquisadora sobre o 

contexto acima apresentado e de seus questionamentos à conjuntura atual da Educação 

Inclusiva, expressa constitucionalmente como dever do Estado. Tais reflexões justificam 

pessoalmente e profissionalmente o desenvolvimento deste estudo. 

Graduada em Pedagogia com ênfase em Deficiência da Audiocomunicação, atuou por 

10 anos em Classe Especial e Sala de Recursos para Deficientes Auditivos. Há 14 anos, a 

pesquisadora atua como professora dos anos iniciais do Ensino Fundamental e Educação 

Infantil na prefeitura municipal de Ribeirão Preto. Nessa trajetória participou da 

implementação do processo de inclusão dos alunos público-alvo da Educação Especial em 

salas do ensino regular das escolas municipais e estaduais. Experienciou e testemunhou 

manifestações de dúvida e desorientação em relação a diferentes aspectos desse processo.  

O processo de Inclusão aconteceu de forma relativamente rápida e pré- estabelecida, 

não permitindo uma compreensão global acerca das questões legais, contextuais e filosóficas 

que geraram a obrigatoriedade da Inclusão dos alunos com Necessidades Educacionais 

Especiais (NEE). Dessa forma, muitos dos envolvidos consideraram tal mudança como uma 

imposição. 

Na oportunidade da desativação das classes especiais sentiu-se falta de um trabalho 

mais efetivo de conscientização, esclarecimentos e orientação aos professores do ensino 

regular, que até o momento tinham pouco conhecimento sobre o universo inclusivo e pouca 

experiência prática junto aos alunos com NEE. Essa situação gerou resistência por parte 
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desses docentes e consequentemente, mal-estar aos alunos das classes especiais e seus 

familiares.  

Era comum presenciar situações em que os professores do ensino regular procurassem 

se eximir da responsabilidade pelos alunos de Inclusão, alegando não terem formação 

adequada para lidar com tais especificidades ou não terem optado por atuar na Educação 

Especial. Alguns deles demonstravam ter a ideia de que o aluno com NEE estaria inserido na 

sala do ensino regular apenas para socialização e não manifestavam nenhum tipo de interesse 

em buscar conhecimentos que contribuíssem para lidar com essa nova realidade. A partir da 

Educação Inclusiva, ocorre uma transformação no papel da Educação Especial e o professor 

do AEE, que antes acompanhava um mesmo grupo de alunos, cotidianamente e em período 

completo, passa a exercer uma nova função. Tal função compreende, dentre outros aspectos, a 

necessidade de estabelecer uma relação colaborativa com os professores do ensino regular e 

familiares dos alunos; e de proporcionar recursos específicos e adaptações pedagógicas aos 

alunos, em períodos determinados, a fim de que possam desenvolver melhores condições de 

aproveitamento e autonomia no ensino regular. No entanto, essa nova função do professor do 

AEE não ficou suficientemente clara ao grupo escolar.   

Esse contexto gerou bastante dificuldade por parte dos alunos de classes especiais em 

aceitar a mudança nas suas rotinas. No início, alguns alunos começaram a demonstrar 

comportamentos de agressividade, desinteresse pelos estudos e apatia, recorrendo com muita 

frequência aos antigos professores, agora atuantes nas SRM. 

Tais experiências trazidas para o âmbito acadêmico-social motivaram a pesquisadora a 

buscar melhor compreensão do contexto inclusivo, no que tange ao AEE da Educação 

Especial. 

Assim, ao ingressar no programa de mestrado em Educação Escolar, o construto 

Inclusão e as questões que subjazem a este tema foi adotado como objeto de estudo. 

Os documentos que norteiam a Educação Inclusiva, no Brasil, objetivam garantir o 

direito de todo cidadão – com ou sem deficiência – a frequentar a escola. Contudo, apesar dos 

avanços flagrantes das últimas décadas, existe ainda, muito a ser feito: faltam investimentos 

na adaptação e adequação da estrutura física; na formação de professores e gestores; na 

qualificação do ambiente escolar como um todo, que prime pelo desenvolvimento da 

percepção às diferenças e às possibilidades das pessoas com deficiência.  

Tal lacuna incitou na pesquisadora o desejo de desenvolver este trabalho, cujo objetivo 

é descrever e analisar o AEE no contexto dos anos iniciais do Ensino Fundamental em 
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Ribeirão Preto, no Estado de São Paulo e identificar qual é a percepção do especialista acerca 

desse atendimento. Para tanto este estudo buscou responder as seguintes questões de pesquisa: 

• como o município organiza o AEE nos anos iniciais do Ensino Fundamental?

• na visão do professor especialista, em que medida o apoio oferecido por meio do

AEE contribui com o desenvolvimento do aluno inserido nesse contexto?

Para responder a tais questões, esta pesquisa orientou-se por um paradigma qualitativo 

e foi organizada a partir de discussões epistêmicas sobre Educação Inclusiva com foco no 

AEE, oferecido no contexto dos anos iniciais do município de Ribeirão Preto, estado de São 

Paulo.  

Subsequentemente à primeira seção, que apresenta os objetivos e justificativa da 

pesquisa, a seção 2, Fundamentação teórica, discorre sobre a Educação Inclusiva no Brasil e 

sobre o AEE e traz apontamentos com base nos documentos oficiais que regem a Educação 

Inclusiva no Brasil e no município em que a pesquisa foi realizada (BRASIL, 2008C; 2009; 

2011; 2014; RIBEIRÃO PRETO, 2015)1.  

Na seção 3, Procedimentos Metodológicos, é apresentado o contexto de pesquisa, os 

materiais utilizados para a geração dos dados, a saber: questionários aplicados a quatro 

professores especialistas que atuam em SRM; e os procedimentos de coleta e interpretação 

dos dados – a análise documental (LUDKE; ANDRÉ, 1986) e a análise de conteúdo por 

categorias (BARDIN, 1994; FRANCO, 2003). 

A seção 4, Apresentação e Discussão dos Dados, compreende duas subseções que 

correspondem aos eixos temáticos que emergiram da análise dos dados.  A primeira traz os 

resultados da análise documental do Plano Municipal de Educação de Ribeirão Preto (PME-

RP). A segunda subseção traz os resultados da análise dos questionários.  

Nas considerações finais, são apresentados os achados da pesquisa, bem como, 

apontadas sugestões para o desenvolvimento de trabalhos futuros. 

1 Como referência deste trabalho, fez-se a opção pelo ano de 2015, devido à seguinte circunstância: o 
Plano Municipal de Educação de Ribeirão Preto foi elaborado na forma de documento base em Agosto 
de 2007 e encaminhado em Maio de 2008 ao Executivo que, por sua vez, não o encaminhou ao 
legislativo. Por esse motivo, não houve continuidade no processo para a tramitação da proposta na 
Câmara Municipal de Ribeirão Preto. O plano homologado foi disponibilizado no sítio eletrônico da 
Secretaria Municipal de Educação para consultas públicas, em qualquer tempo. A construção do Plano 
Municipal se iniciou por meio do Decreto nº 048, de 25 de março de 2015 e da Portaria nº 0254, de 26 
de março de 2015, que nomeia os membros da Comissão Coordenadora desse processo. Em Junho de 
2015, o Conselho Municipal da Educação recebeu, oficialmente, o Plano Municipal de Educação para 
apreciação e encaminhamento à Secretaria da Educação com o parecer dessa instituição. Compete à 
Secretaria tramitar o documento ao executivo do município que, por sua vez, após a avaliação final, 
deverá encaminhá-lo à Câmara Municipal que finalizará todo o processo de construção democrática 
desse Plano Municipal de Educação de Ribeirão Preto. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve como objetivo descrever e analisar o AEE no contexto dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental em Ribeirão Preto, no Estado de São Paulo e identificar a 

percepção do especialista acerca desse atendimento. 

No contexto pesquisado, o AEE encontra-se organizado segundo orientações legais do 

PNE (BRASIL, 2014) e estabelecido no PME-RP (RIBEIRÃO PRETO, 2015). Esse 

documento possui bases filosóficas de natureza construtivista e sociointeracionista, bem como 

advoga pela construção de uma pedagogia da diferença. O PME-RP dispensa uma de suas 

subseções à Educação Especial, na qual estabelece metas e estratégias. Tal subseção constitui 

a única referência na esfera municipal sobre Educação Inclusiva. O município segue as 

normativas gerais de esferas federal e estadual.  O fato de não haver uma política sobre 

Educação Especial institucionalizada no município, pode representar um fator negativo, 

considerando que a documentação e normatização de um trabalho, eventualmente minimiza a 

ocorrência de condutas arbitrárias dentro de um mesmo sistema, favorece a continuidade de 

trabalhos construídos em gestões anteriores e oportuniza vínculos identitários entre os 

envolvidos, uma vez que considera as características específicas de uma determinada rede 

escolar. 

A pesquisa revelou que o AEE no município se perfaz de modo eficiente. O público 

alvo atendido – alunos com deficiências, transtorno global do desenvolvimento, altas 

habilidades/superdotação – está de acordo com o estabelecido na legislação brasileira. A 

estrutura física e os recursos pedagógicos foram descritos como adequados para atender às 

demandas, havendo, contudo, carência de recursos humanos de apoio multiprofissional.   

Os pressupostos legais determinados para o professor especialista são mencionados 

como norteadores de suas práticas, particularmente valorizando o trabalho colaborativo com a 

família e com os professores do ensino regular. Entretanto, existem limitações atitudinais 

apresentadas pelos professores do ensino regular que, muitas vezes, atribuem aos especialistas 

a total responsabilidade pelo processo de escolarização dos alunos público-alvo da Educação 

Especial.  Nesse sentido, seria interessante que o setor de Educação Inclusiva oportunizasse 

ações que favorecessem ainda mais a articulação entre o ensino regular e Educação Especial, 

oferecendo esclarecimentos e orientações técnicas a todos os membros das escolas, 

otimizando os recursos já existentes e sistematizando um trabalho de acompanhamento dos 

serviços.  
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Não obstante, apesar das limitações mencionadas, a relevância do AEE foi apontada 

por todas as professoras, que afirmaram sua importância para o desenvolvimento escolar e 

global do aluno. 

A visão conceitual sobre inclusão e Educação Inclusiva aparece em consonância com 

os aportes teóricos atuais e como sinônimo de respeito às diferenças. No tocante à formação 

das professoras, embora todas as docentes possuam a qualificação exigida para atuar no AEE, 

foram relatadas dificuldades e inseguranças dessas profissionais no exercício de suas funções, 

o que pode ser atribuído à falta de conhecimento prático, que resultou de lacunas,

principalmente na formação inicial das profissionais. No entanto, pondera-se que a formação

não pode ser concebida como único subsídio para uma atuação profissional satisfatória. A

ação pessoal do professor na criação de um contexto próprio, identitário, que refita a sua

realidade e vá além dos conhecimentos teóricos, são atitudes que favorecem o

desenvolvimento da autonomia profissional e da capacidade de reinventar práticas nos

diferentes contextos do AEE.

Cabe considerar, que no contexto pesquisado existe um compromisso do corpo 

docente e envolvimento da comunidade escolar na dinâmica da Educação Especial, além de 

esforços e investimentos por parte do poder público municipal. 

Nesse sentido, as respostas dos especialistas contrastadas com a análise documental 

realizada no PME-RP, revelaram que o funcionamento e estrutura do AEE na prática, vão 

além dos pressupostos do próprio documento, dentre os quais, oferecimento de reuniões de 

formação continuada aos professores especialistas, a disponibilização de um Departamento 

responsável pela Educação Especial, o CAS, dentre outros. 

Diante disso, sugere-se que o PME-RP seja reorganizado, considerando a participação 

da sociedade, de forma a agregar as ações que já são realizadas no contexto do AEE, mas que 

não estão contempladas nesse documento. Sugere-se também, a regularização do PME-RP e 

consequente aprovação, de modo que tal documento possibilite o ordenamento e o 

planejamento para a educação a longo prazo, em consonância com as metas do PNE 

(BRASIL, 2014), especialmente no que se refere à Educação Inclusiva.  

Encerra-se esta dissertação ciente de que muitos outros aspectos da Educação 

Inclusiva no município em questão poderiam ser abarcados. A autorização para realização da 

investigação e o acesso ao contexto de educação formal, descritas em inúmeros trabalhos 

acadêmicos como principal limitação de pesquisa, também teve neste estudo, um papel 

dificultador. Um número muito pequeno de escolas foi autorizado pela instância municipal 
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competente, para a realização da pesquisa. Além disso, haja vista os prazos a serem 

cumpridos no decurso do programa de mestrado e o limite de tempo restringiu as 

possibilidades de envolver mais participantes, como a família e os profissionais do ensino 

regular. Sugere-se, com base em tal circunstância, que esse público seja considerado para 

estudos futuros mais aprofundados, no que diz respeito ao papel do AEE no desenvolvimento 

do aluno. 

Outra limitação é que, devido ao caráter exploratório deste trabalho, seus resultados 

não podem ser generalizados e aplicados em outros contextos, pois referem-se ao micro 

contexto estudado. Contudo, tais resultados podem servir de referência para contrastes e 

comparações de outros contextos de Educação Inclusiva.  

Em relação ao município pesquisado, espera-se que este trabalho possa contribuir para 

uma melhor compreensão da realidade estudada e eventuais tomadas de decisão que visem o 

efetivo desenvolvimento dos alunos com deficiência.  

Conclui-se advogando que, para que aconteçam avanços no contexto da Educação 

Inclusiva, faz-se necessário repensar valores, normativas e proposições, refletir sobre as 

mudanças necessárias, sobre os desafios a serem assumidos, concebendo-os como papel não 

apenas de uma instância, mas do coletivo escolar. 
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